
%HermesFileInfo:A-4:20130215:

A4 SEXTA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 2013 O ESTADO DE S. PAULO

Nacional

Volumosos processos fiscais e
autuações de infrações em valo-
res milionários impostas a pes-
soas jurídicas eram retirados
tranquilamente da Secretaria da
Fazenda de São Paulo em mochi-
las e sacolas, revela a investiga-
ção da Polícia Federal. Os movi-
mentos da quadrilha no Palácio
Clóvis Ribeiro, sede da Fazenda,
foram reconstituídos a partir da
confissão de quatro alvos da
Operação Lava Rápido.

Silvania Felippe, Denise Alves
dos Santos, Maria Rodrigues dos

Anjos e Cleiresmar Machado
ocupavam funções administrati-
vas na pasta.

Elas recebiam propinas em di-
nheiro vivo para atender às enco-
mendas dos empresários Wag-
ner Renato de Oliveira, Antonio
Honorato Bérgamo e Antonio
Carlos Balbi, mentores da trama.

As propinas eram pagas às ser-
vidoras da Fazenda no Shopping
Light, no viaduto do Chá, e em
um salão de beleza na Galeria No-
va Barão, no centro da cidade.

Silvania, funcionária concur-
sada desde 1992, conta que um
dia retirou um processo com 72
volumes, com a ajuda de Cleires-
mar e Maria Rodrigues.

“Para carregar esses volumes,
eu, Maria e Cleires saímos da Se-
cretaria da Fazenda com sacolas
e mochilas”, confessou.

Por esse serviço, ela recebeu
R$ 40 mil. Cleiresmar e Maria
também receberam R$ 40 mil
cada. Silvania confessou que te-
ve ajuda de Maria para levar ou-
tro processo, de 19 volumes.
“Maria levou os autos para o ba-
nheiro e eu coloquei dentro de
uma mochila e saí das instala-
ções da secretaria.”

Desde que foi admitida na pas-
ta, Silvania passou pelo setor de
recursos humanos, mais tarde as-
sumiu posto na Escola Fazendá-
ria (Fazesp) e depois migrou pa-
ra a representação fiscal. Ela con-
ta que há cerca de dois anos, uma
conhecida, Sandra, “que traba-
lha na Procuradoria-Geral do Es-
tado como auxiliar administrati-
vo, juntamente com um homem,
ofereceu o serviço para retirar o
processo de uma empresa”.

Ela afirma que “desde o início
somente realizou a subtração de
quatro processos fiscais”, dois
com Cleiresmar e dois com Ma-
ria Rodrigues, todos a pedido do
empresário Wagner Renato.
“Subtraí mais dois processos
com ajuda de Denise (Alves dos
Santos), que estavam na Procura-
doria do Estado, onde ela traba-

lha”, contou. “Eu subia na Procu-
radoria e pegava os processos,
que já haviam sido separados e
deixados em local acessível por
Denise, também a pedido de
Wagner. Sei que ele (Wagner)
tem algumas amizades na Secre-
taria da Fazenda.”

Silvania admitiu que Wagner
a contemplou com quatro paga-
mentos, um no valor de R$ 40
mil, outro de R$ 10 mil, mais um
de R$ 25 mil e o último de R$ 15
mil, “todos em espécie”. Ela dis-
se que chamava Maria Rodri-
gues, Cleiresmar e Denise “para
ajudar nas consultas e nas sub-
trações dos processos”.

“Quando Maria e Cleires reti-
ravam os processos elas rece-
biam o mesmo valor”, afirma Sil-
vania. “Usei o dinheiro para com-
pra de móveis e para ajudar acria-
ção de meus filhos e netos.”

Todas foram indiciadas pela
PF. A Silvania são imputados os
crimes de quadrilha, subtração
de documentos e corrupção ati-
va, porque ofereceu dinheiro pe-
los serviços. As outras também
foram enquadradas por corrup-
ção, mas no modelo passiva por-
que aceitaram as vantagens. /F.M.

● O Estado solicitou manifesta-
ção dos juízes e funcionários do
TIT citados pelas servidoras,
mas eles não responderam. Por
sua assessoria de comunicação,
a Secretaria da Fazenda infor-
mou que apresentada a lista de
juízes indicados é feita seleção
com análise de aspectos como
experiência na área tributária,
formação acadêmica e especiali-
zações. A Corregedoria da Fiscali-
zação Tributária apura o caso e
medidas disciplinares cabíveis
serão propostas ao final.

Alguns juízes ouvidos pela re-
portagem saíram em defesa dos
colegas citados.Eles ressaltam

que a investigação não os envol-
ve com a quadrilha. A secretaria
informou que a PF comunicou
uma lista de 36 processos “consi-
derados como passíveis de sub-
tração no âmbito da investiga-
ção”. Desses, 29 estavam em
andamento regular, 7 não foram
localizados – desses, 4 foram
integralmente recuperados, 2
estão em fase final de reconstitui-
ção e um, que havia sido encami-
nhado para inscrição na dívida
ativa, está sendo verificado.

Desde março de 2012 não se
lavram mais autos de infração
em papel. “Desvios de processos
implicam imediata reconstituição
e não alteram o andamento na
secretaria nem sua execução. As
peças dos processos podem ser
integralmente restauradas já que
se encontram armazenadas nos
sistemas informatizados.” / F.M.
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Servidoras escondiam
os processos em
mochilas no banheiro
Propina era paga às
funcionárias em um salão
de beleza no Centro; um
dos ‘sumiços’ rendeu R$
40 mil a cada uma

Secretaria diz que
recupera processos
e investiga o caso

Quadrilha que atuou em Fisco paulista
diz à PF ter recebido ‘agrados’ de juízes
Fausto Macedo

Juízes do Tribunal de Impos-
tos e Taxas (TIT) da Secreta-
ria da Fazenda de São Paulo
são citados em relatório da
Operação Lava Rápido, da Po-
lícia Federal – investigação so-
bre esquema de desvio de pro-
cessos fiscais e autos de infra-
ções a pessoas jurídicas. A
menção aos juízes é feita por
servidoras administrativas do
Fisco estadual que foram cor-
rompidas pelos mentores da
trama – três empresários que
encomendavam o sumiço dos
procedimentos. Uma servido-
ra indiciada pela PF afirmou
que recebia dinheiro, “agra-
dos”, de juízes.

O tribunal, composto de 16 Câ-
maras, é vinculado à Coordena-
doria de Administração Tributá-
ria da Fazenda. Os juízes que
compõem o quadro do TIT po-
demserrepresentantes daFazen-
da ou dos contribuintes. Os juí-
zes servidores públicos são indi-
cados pela Fazenda e pela Procu-
radoria-Geral do Estado. Os que
representam contribuintes são
indicadospor entidades de diver-
sos setores envolvidos com a tri-
butação estadual.

A PF não imputa atos ilícitos
aos juízes da Fazenda ou a ou-
tros funcionários do TIT e tam-
bém não os investigou. Mas ane-
xou ao relatório final do inquéri-
to os depoimentos que os men-
cionam.

Silvania Felippe, Denise Alves
dos Santos, Maria Rodrigues dos
Anjos e Cleiresmar Machado con-
fessaramàPFcomoretiravamado-
cumentação (leia texto abaixo).
Elas ocupavam funções adminis-
trativas na pasta. Recebiam propi-

nas em dinheiro vivo para atender
os empresários Wagner Renato de
Oliveira,AntonioHonoratoBérga-
mo e Antonio Carlos Balbi.

Cleiresmar relatou à PF que
trabalhava na Divisão de Apoio
às Câmaras do TIT havia cerca
de 11 anos. Seu salário era de R$
2,2 mil. Ela contou que certa vez
retirou um processo com 72 volu-
mes do Palácio Clóvis Ribeiro, se-
de da Fazenda, e pelo serviço re-
cebeu R$ 40 mil. Citou Hélio Hi-
lário, chefe do setor. “Ao ser avi-
sado do sumiço de processo, Hé-
lio não se mostrava bravo ou
preocupado com o fato, limitan-
do-se a determinar a reconstitui-
ção”, declarou Cleiresmar.

Aocomentarsobresupostodes-
caso com os extravios de proces-

sos, ela mencionou o juiz Fábio
Bertolucci. “Uma vez Luciana da
Silva e Souza, diretora, comuni-
cou Fábio Bertollucci sobre o su-
miço de processos. Ao ser avisado
da necessidade de fazer um bole-
tim de ocorrência na polícia, Fá-
bio disse ‘pra deixar pra lá’.”

Presente. A servidora argumen-
tou: “Não sei dizer se havia apu-
ração administrativa para ver
quem foi o responsável pela sub-
tração”. Cleiresmar diz ainda ter
recebido dinheiro de juízes.
“Chegou a receber agrados, co-
mo pequenos valores em dinhei-
ro do juiz Silvio, entre R$ 200 e
R$ 300. Aceitava porque eram pe-
quenos agrados e entende que
não estava sendo comprada, ape-

nas era um presente”, revelou ao
depor. Ela contou que “chegou a
receber presentes de outros juí-
zes, mas sempre entendia como
um agrado sem outras finalida-
des”. “Ouviu dizer, por seu chefe
Hélio,sobre aexistência de umes-
quema de distribuição direciona-
da de processos, com a participa-
ção da diretora Luciana, mas não
sabeindicarquemcoordenaisso.”

Afirmou saber “que o juiz El-
cio Fiore recebe muitos proces-
sos distribuídos, sendo que na
maioria dos processos ele cons-
tava que o processo estava sen-
do convertido em diligência ao
invés de constar o resumo do re-
sultado da decisão proferida
(ementa), não sabendo exata-
mente o motivo”.

Maria Rodrigues disse que tra-
balhou na Fazenda desde 1990 e
integrou a Divisão de Apoio às
Câmaras do TIT nos últimos 10
anos. Contou que conhecia o es-
quema de corrupção, mas esqui-
vou-se ao ser indagada sobre no-
mes. “Sabe que existe propina pa-
ra distribuição direcionada de
processos, mas não sabe indicar
quem coordena. Sabe que existe
um direcionamento de proces-
so, mas não conhece quem man-
da fazer isso”, revela o depoimen-
to. Maria declarou que “muitas
pessoas vêm conversar reserva-
damente com Hélio Hilário, mas
não sabe dizer que tipo de rela-
ção existe nessas conversas”.

Denise retirou dois processos.
“Sua ajuda consistiu em levar
um carrinho de processos para
Maria Rodrigues e conversar pa-
ra distrair Hélio, enquanto Ma-
ria colocava os volumes para a
declarante levar para o banheiro
do andar, onde Silvana colocava
em mochilas e sacolas.”
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Relatório. Silvania, Maria Rodrigues, Denise e Cleiresmar
confessaram à PF como faziam a retirada da documentação

Corrupção. Esquema descoberto com Operação Lava Rápido da Polícia Federal consistia no desvio de processos fiscais e infrações a
empresas, como revelou o ‘Estado’ ontem; servidoras envolvidas citaram, em depoimentos, omissão do Tribunal de Impostos e Taxas

O ESQUEMA
● Como funcionava o esquema criminoso na Secretaria da Fazenda
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Os processos eram 
entregues nos escritórios 

dos empresários Wagner 
Renato de Oliveira, Antonio 
Honorato Bérgamo e Antonio 
Carlos Balbi, em São Paulo

3A quadrilha definia quais 
processos fiscais 

(sonegação fiscal e outros) 
seriam retirados da Fazenda, 
para poupar empresas de pagar 
multas, ou para extorqui-las

1 Funcionárias da Fazenda 
davam sumiço nos autos. 

Muitas vezes os processos eram 
retirados em mochilas e sacolas. 
Elas usavam os banheiros para 
esconder o material

2 As propinas eram pagas 
às servidoras da Fazenda 

no Shopping Light, no viaduto 
do Chá, e em um salão de 
beleza na Galeria Nova Barão, 
no centro da cidade

4


